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DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 313, DE 2021
De autoria dos deputados Paulo Fiorilo e outros, o projeto em epígrafe almeja autorizar a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô a doar dois imóveis localizados na Capital à categoria metroviária, representada pelo Sindicato dos Metroviários, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação.
Nessa oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de relator, verificamos que a propositura merece ser aprovada, pelos motivos expostos a seguir.

Segundo a justificativa do projeto, os terrenos em questão já vêm sendo utilizados pela categoria dos metroviários como espaço de lazer, por meio de regramento definido em “Termos de Permissão de Uso - TPU, firmados entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo e o Sindicato dos Metroviários de São Paulo, desde o ano de 1992.
Além disso, argumenta-se que os “empregados da Companhia do METRO doaram mão de obra e recursos financeiros para construção da Área de Lazer e do prédio Sede do Sindicato e que nestes espaços ocorrem apenas atividades inerentes aos propósitos para os quais foi criado o Sindicato da categoria metroviária”. 
Dessa forma, a doação dos imóveis seria apenas o reconhecimento de situação já estabelecida, dentro dos parâmetros regulatórios devidos.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 313, de 2021.

Sala das Comissões, em
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Relator
